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PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO ALMOXARIFADO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED DO MUNICÍPIO DE FONTE BOA/AM, situado na Rua Bom Jesus, s/nº, Casa 02, Bairro Açacu, Município de Fonte Boa/AM, conforme características constantes da proposta apresentada pelo proprietário.
1.2. O imóvel deverá ser disponibilizado em condições adequadas de utilização, segurança, conservação e funcionamento, compatíveis com a finalidade de armazenamento, guarda, organização e distribuição dos materiais pertencentes à Secretaria Municipal de Educação.
1.3. A contratação compreenderá a disponibilização do imóvel pelo prazo de 12 (doze) meses, mediante pagamento de aluguel mensal.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação fundamenta-se na necessidade de disponibilização de espaço físico adequado para o funcionamento do Almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação – SEMED, destinado ao recebimento, armazenamento, organização, controle e distribuição dos materiais utilizados pela rede municipal de ensino.
2.2. A locação de imóvel pela Administração Pública deverá observar as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente aquelas relativas à contratação direta e à locação de imóveis, quando presentes os requisitos legais.
2.3. Caso confirmada a inviabilidade de competição decorrente das características específicas do imóvel e de sua localização, a contratação poderá ser formalizada por inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, mediante a comprovação dos requisitos legais aplicáveis.
2.4. A contratação deverá ser precedida de avaliação do imóvel, verificação de sua adequação às necessidades da Administração e demonstração da vantajosidade da locação.

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE
3.1. A Secretaria Municipal de Educação necessita dispor de espaço físico adequado para o funcionamento de seu Almoxarifado, considerando o volume de materiais destinados às unidades escolares da rede municipal de ensino.
3.2. O almoxarifado constitui estrutura necessária ao adequado recebimento, conferência, guarda, conservação, organização e distribuição dos materiais adquiridos pela Administração Pública para atendimento das atividades educacionais.
3.3. A inexistência de espaço próprio ou a insuficiência de instalações atualmente disponíveis para atender adequadamente às necessidades da SEMED torna necessária a busca de imóvel que apresente dimensões, localização e características compatíveis com a finalidade pretendida.
3.4. O imóvel objeto da proposta apresenta espaço destinado à utilização pela Secretaria Municipal de Educação, incluindo salão, banheiro e área externa, conforme descrição apresentada pelo proprietário.
3.5. A locação permitirá à Administração organizar de forma adequada os materiais pertencentes à SEMED, proporcionando melhores condições para o controle do estoque e para o atendimento das demandas das unidades escolares.

4. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL
4.1. Conforme proposta apresentada, o imóvel está localizado na:
Rua Bom Jesus, s/nº, Casa 02, Bairro Açacu, Fonte Boa/AM.
4.2. O proprietário informou que o imóvel possui as seguintes características:
a) prédio térreo;
b) salão medindo aproximadamente 19m x 16m, totalizando 304m²;
c) banheiro medindo aproximadamente 2m x 1,5m, totalizando 3m²;
d) área externa frontal medindo aproximadamente 3m x 10m, totalizando 30m²;
e) área destinada à locação informada na proposta: 334m²;
f) imóvel pertencente ao Sr. Eronilson Brasil Gonçalves.
4.3. O imóvel deverá apresentar condições adequadas para utilização como almoxarifado, especialmente quanto à segurança, conservação, acesso, ventilação, iluminação, instalações elétricas e hidráulicas e demais condições necessárias ao armazenamento dos materiais da Secretaria Municipal de Educação.
4.4. A Administração deverá realizar vistoria prévia no imóvel, mediante visita técnica, para verificar sua efetiva adequação às necessidades da contratação.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. O imóvel deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:
a) estar localizado no Município de Fonte Boa/AM;
b) possuir espaço físico suficiente para instalação e funcionamento do Almoxarifado da SEMED;
c) apresentar condições adequadas de conservação e segurança;
d) possuir instalações elétricas e hidráulicas em condições de utilização;
e) possuir acesso adequado para entrada e saída de materiais;
f) permitir a organização e armazenamento dos materiais da Secretaria Municipal de Educação;
g) possuir banheiro em condições de utilização;
h) apresentar condições de ventilação e iluminação compatíveis com a finalidade do imóvel;
i) estar livre e desembaraçado de quaisquer ônus que impeçam sua utilização pela Administração;
j) estar apto à ocupação imediata após a formalização da contratação, ressalvadas eventuais adequações previamente autorizadas pela Administração.
5.2. O locador deverá disponibilizar o imóvel durante todo o período contratual, garantindo o uso pacífico do bem pela Administração.

6. ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVO
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUATD
	VALOR MENSAL
	VALOR TOTAL – 12 MESES

	01
	Locação de imóvel destinado ao funcionamento do Almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação – SEMED, situado na Rua Bom Jesus, s/nº, Casa 02, Bairro Açacu, Fonte Boa/AM
	Mês
	12
	R$ 7.000,00
	R$ 84.000,00


6.1. Valor mensal estimado da contratação: R$ 7.000,00 (sete mil reais).
6.2. Valor global estimado para 12 meses: R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais).
6.3. Os valores acima correspondem à proposta apresentada pelo proprietário do imóvel.

7. PRAZO DA CONTRATAÇÃO
7.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data definida no instrumento contratual.
7.2. A prorrogação poderá ocorrer, quando cabível e desde que presentes os requisitos legais, mediante termo aditivo e demonstração da vantajosidade para a Administração.
7.3. Eventual prorrogação deverá observar a legislação aplicável, a disponibilidade orçamentária e a manutenção das condições que justificaram a contratação.

8. VALOR DA CONTRATAÇÃO
8.1. O valor mensal da locação será de R$ 7.000,00 (sete mil reais).
8.2. O valor global estimado para o período de 12 (doze) meses será de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais).
8.3. Conforme declaração constante da proposta, o valor apresentado contempla os custos, benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes, inclusive despesas relativas à energia elétrica e ao consumo de água.
8.4. Não serão devidos ao locador valores adicionais não previstos no instrumento contratual, salvo aqueles expressamente autorizados pela Administração e legalmente cabíveis.

9. CRITÉRIOS PARA AFERIÇÃO DA VANTAJOSIDADE
9.1. A Administração deverá realizar avaliação prévia do imóvel, considerando, entre outros aspectos:
a) localização;
b) dimensão;
c) estado de conservação;
d) condições estruturais;
e) condições de segurança;
f) facilidade de acesso;
g) adequação à finalidade de almoxarifado;
h) disponibilidade de instalações básicas;
i) valor de mercado da locação na região;
j) eventual necessidade de adaptações;
k) relação entre o valor solicitado e as características do imóvel.
9.2. A avaliação deverá demonstrar que o valor mensal de R$ 7.000,00 encontra-se compatível com o preço de mercado para imóveis de características semelhantes no Município.
9.3. A Administração deverá registrar nos autos a justificativa da escolha do imóvel e do preço, acompanhada dos documentos e avaliações pertinentes.

10. DA ESCOLHA DO IMÓVEL
10.1. A escolha do imóvel deverá estar fundamentada nas suas características de localização, dimensão, estrutura e adequação às necessidades da Secretaria Municipal de Educação.
10.2. Deverá ser demonstrado que o imóvel atende de forma satisfatória às necessidades administrativas, especialmente quanto ao armazenamento dos materiais da SEMED.
10.3. A escolha do imóvel deverá ser precedida de verificação quanto à existência de imóveis públicos vagos e disponíveis que possam atender às necessidades da Administração.
10.4. Não sendo identificado imóvel público adequado, deverá ser registrada nos autos a respectiva justificativa.
10.5. A contratação somente deverá ser formalizada após a comprovação da adequação do imóvel e da vantajosidade econômica da locação.

11. OBRIGAÇÕES DO LOCADOR
11.1. São obrigações do LOCADOR:
a) entregar o imóvel em condições adequadas de uso;
b) garantir à Administração o uso pacífico do imóvel durante a vigência contratual;
c) manter o imóvel em condições de utilização compatíveis com sua finalidade;
d) responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação, quando de sua responsabilidade;
e) realizar os reparos estruturais que lhe competirem, conforme legislação e contrato;
f) apresentar os documentos necessários à formalização da contratação;
g) manter durante toda a vigência contratual as condições necessárias à regularidade da contratação;
h) não realizar alterações que prejudiquem a utilização do imóvel pela Administração sem prévia anuência;
i) comunicar imediatamente à Administração qualquer situação que possa comprometer a utilização do imóvel;
j) permitir a realização de vistoria pelo Município sempre que necessário;
k) responder pelos encargos e obrigações que lhe sejam atribuídos pela legislação e pelo contrato.

12. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO / LOCATÁRIO
12.1. São obrigações do LOCATÁRIO:
a) utilizar o imóvel exclusivamente para o funcionamento do Almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação;
b) zelar pela conservação do imóvel;
c) efetuar o pagamento do aluguel nas condições estabelecidas no contrato;
d) permitir a realização de vistorias previamente comunicadas;
e) comunicar ao locador eventuais problemas estruturais ou defeitos identificados;
f) não realizar modificações estruturais no imóvel sem autorização prévia do proprietário e da Administração, quando necessária;
g) restituir o imóvel ao final da contratação nas condições previstas no contrato, ressalvado o desgaste decorrente do uso normal.

13. PAGAMENTO
13.1. O pagamento será realizado mensalmente, após a comprovação da efetiva disponibilização e utilização do imóvel e mediante apresentação da documentação exigida.
13.2. O pagamento observará o valor mensal de R$ 7.000,00 (sete mil reais).
13.3. O pagamento ficará condicionado à regularidade da documentação exigida e à inexistência de impedimentos para a liquidação da despesa.
13.4. O pagamento será realizado por meio de transferência bancária ou outro meio oficialmente estabelecido pela Administração.
13.5. Conforme proposta apresentada, os dados bancários indicados pelo proprietário são:
Banco: Bradesco – 237
Agência: 3731
Conta Corrente: 530145-9
Chave PIX: 70736740244.

14. REAJUSTE
14.1. O valor da locação poderá ser reajustado, quando cabível, observada a legislação aplicável e as condições estabelecidas no instrumento contratual.
14.2. O reajuste deverá observar índice oficial previamente definido no contrato, bem como o interregno mínimo legalmente exigido.

15. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
15.1. A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado pela Secretaria Municipal de Educação.
15.2. Compete ao fiscal verificar:
a) a manutenção das condições de utilização do imóvel;
b) a disponibilização do imóvel durante toda a vigência contratual;
c) o cumprimento das obrigações assumidas pelo locador;
d) a ocorrência de problemas que possam comprometer a utilização do imóvel;
e) a necessidade de providências para manutenção ou reparação;
f) a regularidade para fins de pagamento mensal.
15.3. O fiscal deverá registrar as ocorrências verificadas durante a execução contratual e comunicar à autoridade competente aquelas que demandem providências.

16. INFRAÇÕES E SANÇÕES
16.1. O descumprimento das obrigações assumidas pelo contratado sujeitará o responsável às medidas administrativas e sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e no instrumento contratual, observados o contraditório e a ampla defesa.
16.2. As sanções eventualmente aplicáveis deverão considerar a natureza e a gravidade da infração, os danos causados à Administração e as demais circunstâncias previstas na legislação.

17. EXTINÇÃO DO CONTRATO
17.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas na legislação aplicável e no instrumento contratual.
17.2. A extinção antecipada poderá ocorrer por acordo entre as partes ou nas demais hipóteses legalmente admitidas, observados os procedimentos e direitos previstos na legislação.
17.3. Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo locador, a Administração poderá adotar as medidas administrativas e jurídicas cabíveis.

18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotação orçamentária própria consignada no orçamento vigente da Secretaria Municipal de Educação.
18.2. A indicação da dotação orçamentária deverá ser realizada pelo setor competente antes da formalização da contratação.
Projeto/Atividade: 2.011.12.122 Manutenção da Secretaria de educação – programa de apoio administrativo, Fonte de Recurso – 1500, Elemento de Despesa 33.90.36 – outros serviços de terceiros – pessoa física. 

19. DOCUMENTAÇÃO DO LOCADOR
19.1. Para a formalização da contratação, deverão ser apresentados, conforme aplicável:
a) documento de identificação do proprietário;
b) CPF;
c) comprovante de endereço;
d) documentação comprobatória da propriedade ou posse legítima do imóvel;
e) certidão ou documento que demonstre a regularidade do imóvel;
f) documentação fiscal e demais documentos exigidos pela Administração;
g) dados bancários para pagamento;
h) outros documentos necessários à instrução do processo.
19.2. A documentação deverá ser conferida pela Administração antes da formalização do contrato.

20. VISTORIA E RECEBIMENTO DO IMÓVEL
20.1. Antes da assinatura ou início da vigência contratual, deverá ser realizada vistoria no imóvel por servidor ou equipe designada pela Administração.
20.2. A vistoria deverá verificar, entre outros aspectos:
a) dimensões e áreas efetivamente disponibilizadas;
b) estado de conservação;
c) instalações elétricas;
d) instalações hidráulicas;
e) condições do banheiro;
f) cobertura e estrutura;
g) portas, janelas e acessos;
h) condições de segurança;
i) condições de ventilação e iluminação;
j) condições gerais para funcionamento do almoxarifado.
20.3. Deverá ser elaborado Laudo de Vistoria, preferencialmente acompanhado de registro fotográfico, que integrará o processo administrativo e poderá constituir anexo ao contrato.

21. ESTIMATIVA DO VALOR
21.1. A estimativa da contratação considera a proposta apresentada pelo proprietário, no valor de:
R$ 7.000,00 (sete mil reais) mensais, totalizando:
R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais) para 12 meses.
21.2. A proposta informa valor de R$ 20,96 por metro quadrado, devendo a Administração confrontar esse valor com a avaliação de mercado realizada no processo.
21.3. A proposta apresentada pelo proprietário possui validade mínima de 60 (sessenta) dias.

22. RESULTADOS PRETENDIDOS
22.1. Com a contratação pretende-se:
a) disponibilizar espaço adequado para o funcionamento do Almoxarifado da SEMED;
b) melhorar as condições de armazenamento dos materiais da Secretaria Municipal de Educação;
c) proporcionar maior organização e controle dos estoques;
d) reduzir riscos de danos, perdas ou deterioração dos materiais;
e) melhorar as condições de recebimento e distribuição dos materiais destinados às unidades escolares;
f) proporcionar melhores condições de trabalho aos servidores responsáveis pela gestão do almoxarifado;
g) assegurar maior eficiência na gestão dos materiais utilizados pela rede municipal de ensino.

23. ADEQUAÇÃO E NECESSIDADE DA SOLUÇÃO
23.1. A locação de imóvel mostra-se adequada à necessidade administrativa quando inexistente imóvel público disponível e adequado para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação.
23.2. A solução permite disponibilizar, em prazo compatível com a necessidade administrativa, espaço físico destinado ao armazenamento e gerenciamento dos materiais da SEMED.
23.3. A contratação deverá ser considerada vantajosa somente após a comprovação de que o imóvel atende às necessidades da Administração e de que o valor proposto está compatível com os preços praticados no mercado.

24. DISPOSIÇÕES FINAIS
24.1. A contratação deverá observar integralmente as disposições da Lei nº 14.133/2021, bem como as demais normas aplicáveis à locação de imóveis pela Administração Pública.
24.2. A formalização da contratação dependerá da conclusão da instrução processual, incluindo a comprovação da necessidade, avaliação do imóvel, análise de mercado, verificação da inexistência de imóvel público disponível e justificativa da escolha do imóvel e do preço.
24.3. Integram ou poderão integrar o processo administrativo, conforme o caso:
a) Documento de Formalização da Demanda – DFD;
b) Estudo Técnico Preliminar – ETP, quando exigível;
c) proposta do proprietário;
d) documentação do imóvel;
e) laudo de avaliação;
f) laudo de vistoria;
g) pesquisa ou avaliação de mercado;
h) justificativa da escolha do imóvel;
i) justificativa do preço;
j) parecer jurídico;
k) autorização da autoridade competente;
l) contrato de locação;
m) demais documentos necessários à instrução processual.
24.4. O presente Termo de Referência deverá ser submetido à apreciação da autoridade competente e aos demais setores responsáveis pela instrução e controle da contratação.

Fonte Boa/AM, 21 de setembro de 2026.

DEMÓSTENES DA SILVA ARAÚJO




VICENTE DE PAULO MARINHO
Secretario Municipal de Educação

APROVADO POR:


LÁZARO ARAÚJO DE ALMEIDA
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